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Resumo 
O presente trabalho busca analisar aspectos históricos da trajetória das mulheres no Brasil 
colonial, demonstrando como as mesmas enfrentaram os modelos de relações sociais e 
familiares que tinham por arquétipo uma compreensão rígida e conservadora sobre o papel 
da mulher, que resultou em desigualdades e discriminações, e se refletiram - ainda 
persistem na atualidade -, nas dificuldades enfrentadas pelas mulheres para sua inserção no 
mercado de trabalho. Cabe frisar que as desigualdades e discriminações em razão do gênero 
(termo aqui utilizado enquanto categoria de análise das Ciências Sociais referido às 
construções sociais e culturais de masculinidades e feminilidades em diferentes períodos da 
história ocidental, não podendo ser substituído pela palavra sexo, que se refere 
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exclusivamente às diferenças biológicas e reprodutivas entre os homens e as mulheres), são 
mais visíveis quando as mulheres se inserem no mercado de trabalho, visto que, ao 
tentarem sair da esfera privada, para atuar também na esfera pública,  se deparam com 
dificuldades resultantes do desequilíbrio nas relações de poder e, portanto, na falta de 
igualdade entre os gêneros, o que tem favorecido a exclusão social das trabalhadoras e o 
desrespeito a sua dignidade humana. No que se refere à metodologia científica utilizada na 
estruturação e desenvolvimento do tema, foi adotado o método de abordagem da linha de 
raciocínio indutiva; como método de procedimento, o histórico, que consiste na 
investigação dos acontecimentos, processos e instituições do passado, para verificar a sua 
influência na sociedade de hoje; e, como técnica de pesquisa: a bibliográfica/ documental. 
Assim, o texto foi divido em três subtemas, que tratam respectivamente: a) das relações 
afetivas e familiares de submissão; b) dos novos papéis ocupados pelas mulheres e sua 
influência nos comportamentos e relacionamentos; e c) do mundo do trabalho e da 
caminhada das mulheres diante das desigualdades e discriminações.   
 
 
Palavras chave: mulheres; sociedade colonial; gênero; desigualdades; discriminações. 
 
 
La caminada histórica de las mujeres en el Brasil 
colonial: desigualdades y discriminaciones 
 
Resumen 
El presente trabajo busca analizar aspectos históricos del camino de las mujeres en Brasil 
colonial, demostrando como las mismas enfrentaran los modelos de relaciones sociales y 
familiares, que tenían por arquetipo una comprensión rígida y conservadora sobre el papel 
de la mujer, que ha resultado en desigualdades y discriminaciones, que se reflejan - y aún 
persisten en la actualidad -, en las dificultades enfrentadas por las mujeres para su inserción 
en el mercado de trabajo. Cabe frisar, que las desigualdades y discriminaciones en ración de 
género (aquí utilizado como categoría de análisis de las Ciencias Sociales para referir-se a las 
construcciones sociales y culturales de masculinidades e feminidades en diversos períodos 
de la historia occidental, que no puede ser substituido por el termino sexo, que se refiere 
exclusivamente a las diferencias biológicas y reproductivas entre los hombres y mujeres), 
son más visibles cuando las mujeres se inserten en el mercado de trabajo, visto que, al 
tentaren salir de la esfera privada para actuar también en la esfera pública,  se deparan con 
dificultades resultantes del desequilibrio en las relaciones de poder y, por lo tanto, en la 
falta de igualdad entre los géneros, lo que tiene favorecido la exclusión social de las 
trabajadoras y la falta de respeto a su dignidad humana.  En lo que se refiere a la 
metodología científica utilizada en la estructuración y desarrollo de la temática, se adoptó el 
método de abordaje dentro da línea de raciocinio inductiva, como método de 
procedimiento el histórico consiste en la investigación de los acontecimientos, procesos y 
instituciones del pasado, para verificar su influencia en la sociedad de hoy, y como técnica 
de pesquisa la bibliográfica y documental. Así, el texto fue divido en tres sub-temas: que 
tratan respectivamente de las relaciones afectivas y familiares de   sumisión; de los nuevos 
papeles ocupados por las mujeres y su influencia en los comportamientos y 
relacionamientos, para finalmente tratar del mundo del trabajo y de la caminada de las 
mujeres delante de las desigualdades y discriminaciones. 
 
Palabras clave: mujeres; sociedad colonial; género; desigualdades; discriminaciones. 
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Introdução  
Para compreender as dificuldades enfrentadas pelas mulheres brasileiras ainda na 
sociedade contemporânea, quando buscam se inserir no mercado de trabalho, seja ele 
informal ou formal, é necessário identificar a trajetória histórica, desde o Brasil colonial, 
pois as mesmas enfrentaram modelos de relações sociais e familiares rígidos e 
conservadores, fortemente marcados pelo cristianismo e, principalmente, pelo catolicismo, 
que ressaltavam a superioridade e o domínio masculino de traço patriarcal. Tais fatores não 
foram os únicos responsáveis pela situação de submissão, desigualdades e discriminações 
sofridas pelas mulheres em relação ao papel desempenhado na sociedade colonial. Há 
também a insuficiência e as dificuldades de acesso à educação. 
Por isso, um dos objetivos específicos do presente estudo é verificar de que 
maneira a falta de igualdade entre os gêneros continua a afetar as mulheres trabalhadoras 
brasileiras quando inseridas no mercado de trabalho, através da análise das diversas formas 
de desigualdades e discriminações que impedem, de forma direta ou indireta, a igualdade de 
oportunidades, de tratamento no emprego, a formação e a capacitação profissional.     
Destaca-se que as desigualdades e discriminações no mundo do trabalho, apesar de 
afetarem também os trabalhadores masculinos, proporcionalmente trazem maiores 
prejuízos para as mulheres trabalhadoras, pois são elas que acumulam, junto com as 
atividades remuneradas, um maior número de horas dedicadas às responsabilidades 
familiares - cuidados com os filhos, com idosos e as tarefas domésticas -, que impedem, em 
grande medida, o exercício de um trabalho decente/digno, já que em geral suas atividades 
laborais são de tempo parcial, precárias e mal remuneradas.   
Outro objetivo importante refere-se à identificação de instrumentos adequados que 
possibilitem romper com os obstáculos, por exemplo, de ordem pessoal, social, cultural e 
jurídica, que continuam negando a concretização da igualdade de gênero para todas e todos 
os trabalhadores, não obstante algumas mudanças ocorridas nas relações sociais que têm 
favorecido a participação dos homens em algumas das atividades familiares e domésticas, 
assim como os avanços no reconhecimento e garantia de direitos para mulheres e homens 
na sociedade do século XXI. 
 
Método 
Em relação ao enquadramento metodológico utilizado para desenvolver a temática 
do presente estudo, convém esclarecer que a metodologia (méthodos + logía) nos auxilia a 
percorrer um determinado caminho na realização da pesquisa científica, que, entre outras 
coisas, consiste em um trabalho prático de levantamento de dados e de informações que 
possibilitarão ao pesquisador a análise do conteúdo obtido de forma adequada para 
elaborar suas conclusões finais.  
De acordo com Bittar "a metodologia lida com as práticas do saber criteriosamente 
constituído, o saber científico, mas não possui a autoridade nem o grau de abstração e 
liberdade crítica que possui a epistemologia" (2003, p. 23). 
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Para alcançar os objetivos pretendidos, destaca-se que "o método é apenas um 
conjunto ordenado de procedimentos que se mostraram eficientes, ao longo da história, na 
busca do saber" (Cervo e Bervian, 2002, p. 24).  
Assim, levando-se em conta os objetivos da pesquisa, optamos pelo método de 
abordagem indutivo, como linha de raciocínio que "parte do particular e coloca a 
generalização como um produto posterior do trabalho de coleta de dados particulares" (Gil, 
1987, p. 28), como método de procedimento - etapa concreta da pesquisa -, o método 
histórico que "consiste na investigação dos acontecimentos, processos e instituições do 
passado, para verificar a sua influência na sociedade de hoje" (Andrade, 1995, p. 23), e, 
como técnica de pesquisa, a bibliográfica/documental, que requer um levantamento de 
dados, que corresponde às fontes bibliográficas que serão utilizadas no desenvolvimento da 
temática, para reforçar, comparar, demonstrar e apresentar as contribuições da doutrina 
sobre as categorias: gênero, educação e trabalho, que historicamente buscam explicar os 
papéis da mulher trabalhadora desde o período da colonização imposta ao Brasil pela 
Coroa portuguesa.    
 
Itinerários analíticos 
 
As mulheres na sociedade colonial: as relações afetivas e familiares 
de submissão  
 
A conquista e ocupação do continente americano pelas monarquias de Portugal e 
Espanha a partir do século XV permitiram a ampliação de seus domínios. Porém, as lutas 
constantes pela manutenção e posse dos territórios dificultavam o processo de colonização.  
Cada uma das monarquias europeias deu início à colonização de seus territórios 
adotando um sistema denominado de exploração ou de povoamento que acabaram 
influenciando os relacionamentos entre homens e mulheres, e as relações entre os gêneros, 
pois “os europeus tinham visões bem definidas sobre o que era certo e errado com respeito 
ao gênero e, não se intimidavam em julgar os outros ou insistir em mudanças” (Stearns, 
2010, p. 103-104).  
O Brasil, enquanto colônia da Coroa de Portugal1, se enquadra na estrutura do 
sistema colonial mercantilista, ou seja, de exploração. A partir de 1534, a colonização das 
terras brasileiras começa a realizar-se através da divisão em lotes ou faixas de terras, 
conhecidas como capitanias hereditárias.  
O processo de colonização imposto pela Coroa de Portugal a sua colônia do novo 
mundo foi longo e permeado de conflitos, entre os colonos recém-chegados e os povos 
indígenas que já habitavam essas terras a milhares de anos, tendo por característica a 
presença de homens brancos casados ou solteiros que, em sua grande maioria, vinham para 
o Brasil-Colônia sem suas famílias.    
                                                          
1 Os portugueses preferiam utilizar a expressão “Coroa” em vez de “Rei”.  
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Por conseguinte, neste universo masculino, a presença das mulheres quase não era 
percebida na colônia, com exceção da presença da mulher indígena escravizada pelos 
colonizadores desde o início da conquista dos territórios na América, contrariamente às 
poucas mulheres brancas trazidas desde Portugal, pois “o típico colonizador atravessava 
sozinho o Atlântico, carregando apenas o espírito de aventura e ambição (...)” (Figueiredo, 
2004, p. 20). 
Entretanto, apesar do tráfico de negros trazidos da África privilegiar os escravos 
homens, jovens e mais fortes, também havia entre eles mulheres e crianças. Muito embora, 
os homens negros eram a grande maioria dos escravos traficados para o Brasil, atingindo 
quantidades até oito vezes maiores do que a de mulheres.  
É conveniente frisar que, não obstante a presença das mulheres indígenas, brancas e 
negras no processo de colonização do Brasil proporcionar números infinitamente baixos - 
à participação dos homens tanto na conquista como na colonização do território -, elas 
contribuíram ao longo do tempo para a formação das relações sociais e familiares, tendo 
por base um modelo de compreensão rígido e conservador sobre o papel da mulher, o que 
acabou originando preconceitos e discriminação (Figueiredo, 2004).                  
Durante todo esse período, é possível observar que a grande maioria dos homens 
brancos vinha sozinha para a Colônia, tendo como principal objetivo tomar posse do 
território. Tal situação acabou gerando um desequilíbrio demográfico, o que levou a Coroa 
de Portugal a tomar algumas providências no sentido de disponibilizar mulheres solteiras 
que viessem para se casar com os colonos. Portanto, as duas instituições responsáveis pela 
“(...) organização e colonização do Brasil foram o Estado [absolutista] e a Igreja Católica” 
(Fausto, 2013, p. 54). 
[...] Houve uma divisão de trabalho entre as duas instituições. Ao Estado 
[absolutista] coube o papel fundamental de garantir a soberania portuguesa sobre a 
Colônia, dotá-la de uma administração, desenvolver uma política de povoamento, 
resolver problemas básicos, como o da mão de obra, estabelecer o tipo de 
relacionamento que deveria existir entre a Metrópole e a Colônia. (...) A Igreja (...) 
tinha em suas mãos a educação das pessoas, o “controle das almas” na vida diária, 
era um instrumento muito eficaz para veicular a ideia geral de obediência e, em 
especial, a de obediência ao poder do Estado. Mas, o papel da Igreja não se 
limitava a isso. Ela estava presente na vida e na morte das pessoas, nos episódios 
decisivos do nascimento, casamento e morte (Fausto, 2013, p. 54).    
É importante frisar que a experiência de Portugal no envio de mulheres brancas 
solteiras para povoar os territórios conquistados já era uma prática que vinha sendo 
realizada na Ásia e na África, através da criação de uma instituição destinada a prover 
jovens órfãs, denominada de Recolhimento do Castelo de São Jorge, em Lisboa 
(Figueiredo, 2004). 
Deste modo, quando a Coroa de Portugal deu início ao processo de colonização na 
América trouxe para cá, no que se refere às relações sociais, familiares e afetivas, a 
influência do modelo de casamento que era aceito e praticado por algumas monarquias 
europeias de tradição católica, e que tinha por alicerce a submissão das mulheres aos 
homens, sendo que “as ideias cristãs sobre sexualidade adequada e domínio masculino no 
casamento eram bastante ressaltadas” (Stearns, 2010, p. 105).  
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Aqui no Brasil colonial não foi diferente, já que as normas sobre o casamento " a 
família e a vida conjugal foram regulamentadas em ampla legislação civil e eclesiástica2, 
sistematizando assim o longo caminho percorrido pelas concepções cristãs rumo ao triunfo 
do casamento na Europa desde o século XII" (Figueiredo, 2004, p. 17). 
 
Os novos papéis ocupados pelas mulheres e as influências nos 
comportamentos e relacionamentos 
As mulheres brancas que foram trazidas de Portugal, solteiras ou casadas, 
pertencentes à nobreza ou não, mantiveram o mesmo perfil tradicional em que haviam sido 
educadas no que se refere às relações afetivas e familiares, voltadas para a submissão aos 
seus pais, irmãos, maridos e à Igreja, pois o casamento envolvia também os aspectos 
relacionados com a propriedade3 e os bens familiares, já que este “era o cenário para um 
novo e penetrante patriarcalismo4” (Stearns, 2010, p. 32).    
Convém destacar que estudos mais recentes sobre o perfil das mulheres que 
participaram e contribuíram, realizando várias atividades no início da colonização do Brasil, 
apresentam outra realidade, já que eram  
[...] mulheres de carne e osso, ganhando a vida como vendedoras de 
quitutes nas ruas de Minas [Gerais], agindo como chefes de família, sós, sem os 
maridos ou companheiros que saíam à cata de ouro e aventuras e não voltavam 
jamais. Mulheres que, apesar de oprimidas e abandonadas, souberam construir sua 
identidade e amansar os homens, ora recorrendo a encantamentos, ora solicitando 
o divórcio à justiça eclesiástica. Mulheres que gerenciavam, com conhecimento de 
causa, tudo o que dizia respeito à maternidade, desde os mistérios do parto até as 
práticas de contracepção (Vaifas, 2000, p. 116). 
Na sociedade colonial, além de haver um número pequeno de mulheres brancas 
solteiras disponíveis para a realização do casamento com os colonizadores e os colonos, a 
Igreja Católica exigia que o mesmo só pudesse ser celebrado levando-se em conta as 
normas por ela já estabelecidas.   
Cabe ressaltar que apesar de muitos colonizadores portugueses manterem relações 
consensuais com mulheres indígenas, negras e mulatas, mesmo quando casados 
oficialmente, eram discriminados pela monarquia de Portugal e impedidos de "exercer altos 
postos no governo local (ser eleito para a Câmara, por exemplo), eram excluídos das 
irmandades e ordens religiosas e impossibilitados de receber títulos e honras e de pertencer 
às ordens militares" (Figueiredo, 2004, p. 27). 
Diante deste quadro, onde circulavam pessoas e mercadorias, afirma Figueiredo que 
o papel exercido pelas mulheres acaba mudando, pois elas começaram a assumir posturas 
                                                          
2 As orientações eclesiásticas do Concílio de Trento, realizado através de várias reuniões na Cidade de Trento, 
em 1545, pelo Papa Paulo III, foram adotadas pela monarquia de Portugal e regulamentadas para todo o 
Brasil-Colônia, no que se referia ao casamento e às decisões que procuraram garantir a unidade da fé católica 
e a disciplina eclesiástica.   
3 Em relação à propriedade e o regime de bens de família, eram adotadas no período colonial as leis civis de 
Portugal do final da Idade Média, estabelecidas nas Ordenações Reais e alteradas por Filipe I, em 1603, 
através das Ordenações Filipinas. 
4 Sistema patriarcal ou patriarcalimo, corresponde a um sistema social que atribui aos homens um lugar 
central como chefe da família e também da vida pública. 
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mais ativas e de destaque, “fugiram ao modelo virtuoso de comportamento feminino que a 
Coroa procurou assegurar para a América portuguesa, ao enviar para cá órfãs e famílias 
brancas e católicas” (2004, p. 34).  
Tudo isso se deveu ao fato de que a maioria dos homens acabava por não retornar 
para suas famílias, ou porque morriam nos naufrágios ou, às vezes, por algum tipo de 
enfermidade, forçando desta maneira as mulheres a assumirem outros papéis, 
principalmente, o de serem responsáveis pelo sustento de si próprias, dos filhos e demais 
membros da família.    
[...] A região das Minas Gerais testemunhou ali grande número de 
domicílios que eram chefiados por mulheres negras ou mulatas, solteiras ou 
casadas (...). A autonomia alcançada pela mulher no mercado de trabalho urbano e 
na economia contribuiu para a disseminação desses núcleos domésticos chefiados 
por mulheres: no início do século XIX, quase 50% dos lares se encontravam nessa 
situação (Figueiredo, 2004, p. 65). 
É possível observar então mudanças no rígido padrão, de comportamentos e 
relacionamentos entre homens e mulheres, aceito pelos europeus, neste caso específico pela 
Coroa de Portugal, fortemente marcado pelo cristianismo e, principalmente, pelo 
catolicismo, que ressaltava a superioridade e o domínio masculino com traço patriarcal, não 
apenas nas relações sociais e familiares, mas também através das noções de medicina5 e das 
normas jurídicas.  
[...] As mulheres eram consideradas inferiores e indignas, estando 
impossibilitadas, pelos Códigos legais tradicionais, de exercer quaisquer ofícios 
civis ou públicos: não podiam exercer a magistratura, advogar, dar fiança nem ser 
procuradoras ou juízas. Assim, na legislação portuguesa, vigente no Brasil, valia o 
princípio de que a mulher dispunha de um lugar inferior ao homem na sociedade 
(Figueiredo, 2004, p. 77). 
                      Não foram estes os únicos fatores responsáveis pela situação de submissão e 
discriminação sofridas pelas mulheres em relação ao papel desempenhado na sociedade 
colonial, mas também a insuficiência ou o acesso à educação formal, pois mesmo em “ 
Portugal, o ambiente era bastante desfavorável à educação feminina. Inexistiam ali até 
mesmo colégios para as filhas da nobreza, situação que perdurou até finais do século 
XVIII, quando foi criada a primeira escola feminina no Convento da Visitação6, em 1782” 
(Figueiredo, 2004, p. 79). 
Tal situação para as mulheres, independentemente de sua raça ou cor da sua pele, 
não foi distinta em relação ao ingresso na educação feminina no Brasil colonial,  onde a 
precariedade e as dificuldades impostas pelos portugueses foram maiores, já que                   
a educação básica estava limitada, restrita às famílias da nobreza que economicamente 
podiam assumir esta responsabilidade. Mas, ao fazerem isso, o ensino ministrado acabava 
privilegiando os meninos a quem “devia-se ensinar não só a ler, como a escrever e a contar, 
                                                          
5 No final do século XVIII, a medicina portuguesa associava as características fisiológicas femininas com seus 
predicados morais e culturais. A superioridade que a cultura médica atribuía ao homem era tal que alguns 
defendiam que a mulher fora criada por Deus apenas para assegurar a reprodução humana.  
6 O ensino era concebido como utilitário e, por isso, recorria-se a escolas particulares e conventos. A 
educação feminina não recebeu atenção dos governantes e os conventos das Ursulinas (1753) e Visitação 
(1782), assim como outros, foram os responsáveis pela educação das meninas.  
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às moças reservavam-se as lições de ler, coser, lavar, fazer renda e demais prendas afins” 
(Figueiredo, 2004, p. 79). 
Triste realidade para as mulheres, cujo acesso à educação era desfavorável em quase 
todos os aspectos, pois o controle familiar exercido pelos pais, maridos, irmãos, e outros 
membros da família por elas responsáveis, conseguiam conservá-las desta forma, atreladas e 
submissas aos rígidos preceitos morais, religiosos e sociais da época, fixados pelos 
colonizadores portugueses, o que fortalecia a ocupação do espaço privado para as mulheres 
e, de certa maneira, ajudava a manter o discurso sobre a inferioridade e a falta de 
intelectualidade das mulheres.  
Carvalho (2009), ao falar sobre as desigualdades na educação, trabalho e 
participação política, afirma que 
[...] A história da educação das mulheres é marcada pela exclusão, inclusão 
e segregação. Afora poucas privilegiadas que usufruíram de alguma forma de 
educação privada, familiar ou religiosa, elas só conquistaram acesso à educação 
pública com a instituição da escolarização compulsória em fins do século XIX no 
mundo ocidental. Porém, foram incluídas em escolas, classes, ramos de ensino ou 
áreas curriculares separadas. Somente no século XX, foi se generalizando a co-
educação (classes mistas), no sistema escolar público (p.22). 
Apesar das concepções e da forte influência das tradições europeias adotadas nas 
relações sociais e familiares, que levava a diversas formas de desigualdades e discriminação 
em relação ao papel desempenhado pelas mulheres, é possível identificar outro modelo de 
relacionamento que surgiu como uma resposta por parte dos membros da sociedade 
colonial, que apresentava características próprias em razão de sua formação racial e cultural, 
fazendo com que estas diferenças contribuíssem positivamente para romper parte dos 
obstáculos estabelecidos pela Coroa de Portugal durante este período. 
Isso significa dizer que as mulheres no Brasil colonial assumiram papéis e atuaram 
neste universo, majoritariamente masculino, realizando atividades que na concepção 
tradicional da sociedade europeia só eram permitidas aos homens. Elas foram muito mais 
além, ocupando espaços e participando das relações sociais, familiares e de trabalho, 
rompendo com seu dinamismo as antigas e seculares amarras que os colonizadores 
trataram de estabelecer a partir da conquista dos territórios na América.  
A participação das mulheres no mundo do trabalho não estava limitada apenas às 
funções domésticas cotidianas que desempenhavam enquanto esposa, mãe ou irmã e que 
faziam parte de seus vínculos familiares. Muitas delas, principalmente as mulheres indígenas 
escravizadas pelos colonizadores, eram utilizadas como mão de obra nos engenhos de 
açúcar. 
[...] As escravas desempenhavam papel decisivo nos engenhos de 
beneficiamento da cana. Havia as moedeiras, duas ou quatro mulheres que 
cuidavam de passar os feixes de cana pela moenda e, depois de passar a cana de 
volta para o tambor. Eram auxiliadas por duas cativas que levavam o bagaço da 
cana moída para fora. Uma mulher, designada calumbá, lubrificava 
permanentemente com água as engrenagens e lavava os recipientes onde desaguava 
o caldo de cana (...). Mais uma escrava, a guindadeira, cuidava de remover o caldo e 
levá-lo para as caldeiras. A dureza do regime de trabalho era grande, entre dezoito 
ou vinte horas de trabalho por dia, por cerca de 203 dias no ano (Figueiredo, 2004, 
p. 82).   
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                Por outro lado, as mulheres negras escravizadas podiam ser encontradas 
realizando vários tipos de trabalhos na extração de ouro e diamantes, desde o século XVIII, 
ao lado dos escravos negros, carregando gamelas, subindo e descendo penhascos, 
transportando pedras que eram retiradas dos rios e lavadas (Figueiredo, 2004). 
A presença das mulheres escravas, índias ou negras, em atividades laborais voltadas 
para a agricultura também foi uma realidade, permitindo a elas uma maior participação nas 
pequenas roças coloniais, produzindo gêneros de subsistência para as comunidades locais. 
Com raríssimas exceções, algumas mulheres brancas conseguiram na história do Brasil 
colonial ser grandes proprietárias e fazendeiras, pois a legislação portuguesa "(...) exigia que 
elas provassem que contavam com o consentimento ou a aprovação de seu pai. Algumas 
receberam títulos de terras na viuvez ou como dote matrimonial, mas foram muito poucas 
as que receberam diretamente títulos ou sesmarias (terras adquiridas por doação)" 
(Figueiredo, 2004, p. 86). 
Assim, a agricultura e o trabalho no campo foram espaços em que as mulheres 
escravas, índias e negras libertas estabeleceram suas tradições, garantindo uma produção de 
subsistência que alcançava várias cidades coloniais, com produtos que iam desde a criação 
de gado e aves, à plantação de gêneros alimentícios, à produção de queijos, mel, aguardente 
e pão. 
Mas, infelizmente, a discriminação e as desigualdades persistiam, já que a Coroa 
portuguesa insistia, através de suas tradições baseadas na figura masculina, em excluir as 
mulheres indígenas, negras e brancas de muitas atividades laborais, evitando que as mesmas 
tivessem acesso ao mundo do trabalho pelo simples fato de fazerem parte do gênero 
feminino, ou seja, as divisões de tarefas à época estavam estruturadas e organizadas não 
apenas pelas concepções sobre as diferenças entre os sexos (biológicas e reprodutivas), mas 
também de gênero, que dizem respeito ao papel social e às relações sociais - 
comportamentos, características psicológicas e atitudes -, atribuídas às mulheres e aos 
homens. 
Por isso, Connell e Pearse afirmam que "o gênero é uma dimensão central da vida 
pessoal, das relações sociais e da cultura. É uma arena em que enfrentamos questões 
práticas difíceis no que diz respeito à justiça, à identidade e até à sobrevivência. Questões 
de gênero dizem respeito tanto aos homens quanto às mulheres" (2015, p. 25-26).   
Além disso, o gênero abarca as diferenças e as relações construídas entre o sexo 
masculino e feminino de acordo com as regras e valores adotados, aceitos por uma 
determinada sociedade e sua cultura, aplicados psicologicamente e às vezes fisicamente às 
mulheres - inclusive por meio da escravidão -, por serem um coletivo frágil. Lembrando 
que gênero não é sinônimo de sexo.    
É possível perceber concretamente esta realidade no período colonial, por exemplo, 
nas funções de ferreiro, carpinteiro, sapateiro, sangrador e ourives, que eram exercidas 
exclusivamente pelos homens, enquanto nas atividades de tecelagem, panificação e 
alfaiataria atuavam tanto os homens como algumas mulheres (Figueiredo, 2004). 
Entretanto, as mulheres conseguiram atuar e se destacar na área da saúde, 
auxiliando na cura de doenças através de seu conhecimento sobre as plantas e nos cuidados 
com a maternidade e o próprio corpo, pois o número de médicos e cirurgiões portugueses 
era insuficiente para atender às necessidades médicas da população local. Contudo, apesar 
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de contribuírem para a cura de algumas doenças, isso não impediu que fossem perseguidas 
e julgadas como bruxas ou feiticeiras.  
Destaca Priore a carência de profissionais, de cirurgiões e de drogas medicinais, 
pois Portugal naufragava no obscurantismo, levando junto com ele também o Brasil 
colonial, já que “o discurso de seus médicos inscrevia-se naturalmente no discurso da 
Igreja, dentro do qual doença e cura estavam relacionadas ao maior ou menor número de 
pecados cometidos pelo doente” (2000, p. 8). 
Apesar de todas as dificuldades, as mulheres no Brasil colonial seguiam resistindo às 
formas de dominação historicamente impostas, a partir da conquista do continente 
americano pelos portugueses, buscando espaços que lhe permitissem sobreviver neste 
modelo de sociedade patriarcal, estreitando relações, trocando conhecimentos, misturando 
culturas, que começaram a se refletir em algumas atividades, como por exemplo, nos 
trabalhos manuais, de artesanato, na fabricação de utensílios, na elaboração de rendas, 
dentre outras.         
Por  conseguinte, as mulheres índias, negras e brancas que fizeram parte do 
processo de colonização que a Coroa de Portugal impôs ao Brasil durante mais de três 
séculos, independentemente de suas origens sociais, raças, cores e culturas, e do 
sofrimento, da submissão e das violências física e psicológica, principalmente, àquela 
relacionada com a escravidão, conseguiram com sua força interior e capacidade procurar 
estratégias para resistir e enfrentar a tradição religiosa ocidental e o sistema patriarcal, 
encontrando no mundo do trabalho um espaço de mobilidade que, ao longo de suas 
caminhadas históricas, foi ampliando as suas participações no trabalho produtivo e 
remunerado, mesmo enfrentando as desigualdades e discriminações em função de seu 
gênero.  
 O mundo do trabalho e a caminhada das mulheres diante das 
desigualdades e discriminações 
              As mulheres trabalhadoras brasileiras, desde o período colonial, vêm lutando para 
conquistar uma maior participação no mercado de trabalho e tal constatação é possível ao 
se observar os dados oficiais divulgados pelo primeiro Censo Demográfico de 18727, Série 
das Estatísticas Históricas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (IBGE), que 
apontavam que as mulheres representavam 45,5% da força de trabalho e estavam 
empregadas, predominantemente, na agropecuária (35%), nos serviços domésticos em lar 
alheio (33%) ou no serviço de costura (20%). 
Entretanto, passados mais de 147 anos desde o primeiro Censo, e analisando-se 
positivamente o crescimento da participação feminina no mercado de trabalho no Brasil 
nos últimos 20 anos - de acordo com os indicadores da População Economicamente Ativa 
(PEA) -, este indicador não representa um aumento na igualdade entre homens e mulheres, 
pois apesar de que "(...) mais mulheres estão no mercado de trabalho, sua participação 
ocorre de forma desigual" (Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do IBGE, 2011). 
Por outro lado, os indicadores referentes a População Ocupada, por Tipo de 
Atividade e Gênero divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 2011, por exemplo, apontam que a estratificação das ocupações revela um quadro de 
                                                          
7 O Censo Demográfico do Brasil de 1872 foi a primeira operação censitária realizada em território brasileiro, 
ainda na época imperial. 
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desigualdade acentuada entre homens e mulheres, no que tange aos grupamentos de 
atividades e formas de inserção no mercado de trabalho. 
[...] Nos sete grupamentos de atividades [Administração Pública, Indústria, 
Construção, Comércio, Serviços prestados a empresas, Serviços domésticos e 
Outros serviços], as mulheres eram minoritárias nos grupamentos que incluem a 
indústria [36,0%], construção [6,1%], comércio [42,5%], serviços prestados a 
empresa [42,0%], e outros serviços [41,6%]. As mulheres eram maioria no 
segmento da administração pública [64,1%] e quase a totalidade nos serviços 
domésticos [94,8%]. (Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do IBGE, 2011).    
No que diz respeito à forma de inserção no trabalho, a maior parte dos cargos 
públicos estatutários civis e militares são ocupados por mulheres (54,2%), assim como a 
quase totalidade dos postos de trabalho doméstico (94,9%). Nas categorias de 
trabalhadores da iniciativa privada, a diferença é muito visível, já que o percentual de 
mulheres é bastante inferior ao dos homens (empregado sem carteira assinada - setor 
privado 59,5% e com carteira assinada 59,6%), assim como na categoria de empregadores 
(69,9%), onde a participação masculina é mais que o dobro da feminina (30,1%) (Andrade, 
2016, p. 18). 
[...] No Brasil, chama atenção o forte papel do serviço público estatutário 
na absorção da força de trabalho feminina. Possivelmente porque o acesso pela via 
do concurso público reduza a possibilidade de discriminação, contribuindo para 
uma distribuição mais igualitária dos postos de trabalho. No setor privado, as 
mulheres predominam em funções e atividades consideradas femininas e que têm 
menor remuneração (Andrade, 2016: 19-20).         
É importante observar que as questões de gênero que afetam homens e mulheres 
não são apenas "(...) experiências fixadas pela natureza", ou "(...) uma imposição externa 
realizada por meio de normas sociais ou da pressão de autoridades" (Connell e Pearse, 
2015, p. 39).  
De acordo com Connell e Pearse:  
[...] As pessoas constroem a si mesmas como masculinas ou femininas. 
Reivindicamos um lugar na ordem de gênero - ou respondemos ao lugar que nos é 
dado -, na maneira como nos conduzimos na vida cotidiana. Logo, os arranjos de 
gênero, são ao mesmo tempo, fontes de prazer, reconhecimento e identidade, mas 
fontes de injustiça e danos. Isso significa que o gênero é inerentemente político - 
mas também significa que essa política pode ser complicada e difícil. (2015, p. 39-
43).  
Todos estes fatores, que tratam das desigualdades e diferenças entre os gêneros, 
seguem presentes na sociedade contemporânea, apesar dos avanços conquistados pelas 
mulheres brasileiras no que se refere ao reconhecimento e às garantias de seus direitos 
políticos, civis e sociais. Entretanto, quando buscam a inserção no mercado de trabalho,  
verifica-se que as desigualdades e discriminações em razão do gênero ficam mais visíveis, 
fazendo com que as mulheres ainda precisem reivindicar direitos iguais – principalmente, 
salários iguais, direito à propriedade de terras e bens, por um sindicalismo feminino, por 
oportunidades iguais de emprego, por direitos reprodutivos, por direitos humanos para 
homens e mulheres transexuais e pessoas transgênero, contra a discriminação na educação, 
contra o machismo na mídia de massas, contra estupros e violência doméstica. (Connell e 
Pearse, 2015). 
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Diante disso, é possível afirmar que o gênero, bem como outras estruturas sociais, é 
multidimensional e, por conseguinte, diz respeito à identidade, ao trabalho, ao poder, à 
sexualidade (Connell e Pearse, 2015). Em outras palavras, são situações que ocorrem ao 
mesmo tempo, sendo difícil separá-las e tratar cada uma de maneira independente. 
Em vista disso, a busca pela igualdade de gênero para se concretizar necessita de 
outros elementos importantes, que precisam ser compreendidos e apreendidos por homens 
e mulheres e, sem os quais, por exemplo, a igualdade de oportunidades e de tratamento no 
emprego e profissão seguirão inatingíveis, principalmente, para as mulheres trabalhadoras 
brasileiras.   
Significa dizer que a discriminação pode abranger várias formas e, ao longo da 
história política, social e cultural do Brasil, foi se moldando, se adaptando aos novos 
tempos, estando presente em maior ou menor grau no mundo do trabalho, afetando 
homens e mulheres - às vezes, de maneira mais direta ou indireta -, o que pode resultar, por 
exemplo, em vantagens ou desvantagens para um ou outro trabalhador/trabalhadora, em 
prejuízo ao exercício de um trabalho decente/digno. 
Independentemente da forma de discriminação, esta deve ser combatida, levando-
se em conta a estrutura e a dinâmica dos mercados de trabalho, destacando-se a 
importância da ampliação do diálogo social entre o Governo, as empresas, as trabalhadoras 
e os trabalhadores e suas respectivas organizações.  
Cabe ainda destacar que a busca por uma efetiva igualdade de gênero deve fazer 
parte das reivindicações de todos os trabalhadores - independentemente de serem homens 
ou mulheres -, pois ambos devem ter iguais direitos - não apenas formais -, mas materiais, 
oportunidades e tratamento no emprego para poderem conseguir concretamente um 
trabalho digno, que permita desenvolver suas capacidades pessoais e profissionais sem 
nenhum tipo de discriminação ou preconceito. 
A igualdade de gênero é um direito fundamental, sendo também uma das 
prioridades da Organização Internacional do Direito do Trabalho (OIT), que "considera a 
igualdade de gênero como uma questão de direitos humanos, de justiça social e de 
desenvolvimento sustentável" (OIT, 2007: 97).    
É importante lembrar que os indicadores oficiais adotados pelo Brasil em relação à 
inserção das mulheres no mercado de trabalho, seja ele formal ou informal, segue 
demonstrando a permanência de desigualdades em razão de gênero, como, por exemplo, 
no valor dos salários8 (em média de 20% a 25% a menos que aqueles pagos aos 
trabalhadores masculinos9), apesar das mulheres apresentarem maior grau de escolaridade10 
                                                          
8 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2016, as mulheres ganhavam em torno 
de 75,4% do rendimento recebido pelos homens. Ainda de acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), em 2016, as mulheres ultrapassaram pela primeira vez o patamar de 75% da renda 
masculina. Porém, as mulheres negras continuam recebendo menos que 40% da renda dos trabalhadores 
brancos, demonstrando que não houve alteração em profundidade em relação às desigualdades constatadas 
nas categorias gênero e cor. 
9 De acordo com pesquisa divulgada pelo IBGE em março de 2018, as mulheres recebem em média R$ 
1.764,00 por mês, enquanto os homens recebem em média R$ 2.306,00, demonstrando-se assim, a real 
desigualdade na renda.  
10 Apesar das mulheres brasileiras apresentarem maior índices de escolaridade do que os homens, este fator 
positivo não tem sido suficiente para garantir na prática a igualdade entre os gêneros, nem a igualdade de 
oportunidades e tratamento no emprego e profissão. Em 2018, o IBGE divulgou novos indicadores sobre a 
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e das dificuldades encontradas quando do acesso ao emprego com jornada integral , pois, 
em geral, é mais precário, de tempo parcial e menos remunerado. 
Um exemplo concreto dessa desigualdade e discriminação diz respeito às mulheres 
que trabalham no Setor Bancário e que tem maior grau de escolaridade do que seus colegas 
masculinos, ou seja, 71,67% das bancárias têm Curso Superior completo, contra 66,52% 
dos trabalhadores masculinos. Apesar de mais escolarizadas, as bancárias ganham em média 
24,10% a menos que seus colegas. Nos bancos privados, a diferença entre os salários das 
mulheres e homens é maior, as primeiras recebem 29,92% a menos do que eles, enquanto 
nos bancos públicos a diferença salarial é em média de 15,25% (CONTRAF11/CUT, 2018, 
p. 2).    
Ainda, de acordo com a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro (CONFRAT/CUT), em relação aos dados divulgados em março de 2018,  as 
diferenças salariais entre homens e mulheres com Doutorado chegam a 53,25%, isto é, o 
salário médio de um bancário com Doutorado é de R$ 12.595,93, e o de uma bancária com 
o mesmo grau de instrução é de R$ 5.889,10. 
No universo acima descrito, as causas das diferenças de rendimento entre as 
trabalhadoras femininas e os trabalhadores masculinos não se explicam apenas pelo grau de 
escolaridade, mas, principalmente, pelo resultado de uma inserção no mercado de trabalho 
historicamente caracterizada pela falta de igualdade de gênero. Em outros setores da 
economia, a entrada das mulheres ocorre em campos de menor produtividade, observando-
se uma maior presença feminina em ocupações precárias, de baixa qualificação, pouco 
formalizadas e, predominantemente, situadas no setor de serviços, como, por exemplo, no 
trabalho doméstico.    
Outro aspecto a ser considerado diz respeito à maternidade e à divisão de tarefas no 
trabalho, que são fatores determinantes de desigualdade entre os gêneros, essencialmente, 
devido às atribuições familiares em relação aos cuidados dos filhos, com a casa, com os 
idosos e familiares com saúde precária, resultando na maioria das vezes em desvantagens 
concretas quando as mulheres se inserem no mercado de trabalho, demonstrando-se assim 
o lento avanço na busca da igualdade de oportunidades e de tratamento no emprego e 
profissão, visto que de maneira geral, as mulheres ainda estão presentes em profissões 
consideradas nichos "tradicionais12", que acabam por excluí-las de profissões com melhor 
remuneração.   
Para a grande maioria das mulheres trabalhadoras que por necessidade econômica 
buscam a inserção no mercado de trabalho para auxiliar e complementar a renda familiar 
ou porque também escolheram uma vida profissional para além das atividades domésticas e 
familiares, constatou-se que, para assumirem um trabalho produtivo e remunerado, 
decidiram optar por terem apenas um filho ou nenhum, o que tem afetado as taxas de 
fecundidade, numa sensível mudança dos paradigmas demográficos e sociais, verificando-se 
                                                                                                                                                                          
desigualdade de gênero no que se refere ao ensino superior completo. Na população de 25 anos ou mais de 
idade, o percentual de mulheres brancas foi de 23,5%, enquanto o dos homens foi de 20,7%.  
11 Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONFRAT). 
12 Em geral, os nichos "tradicionais" em que as mulheres estão inseridas são: professoras, pedagogas, 
enfermeiras, secretárias, telefonistas, recepcionistas, auxiliares de escritório e caixas, arquivistas, agentes 
administrativos, cabeleireiras, governantas, domésticas, cuidadoras, arrumadeiras, camareiras, serviço de 
conservação e limpeza, dentre outros. Entretanto, a partir dos anos 90, as mulheres brasileiras têm ocupado 
algumas carreiras de prestígio, tais como: medicina, odontologia, advocacia, arquitetura, e etc. 
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que "o nível de fecundidade das mulheres brasileiras, que em 1970 era de 5,8 filhos por 
mulher, chegando a 1,7 filhos por mulher em 201813” (ONU, 2018).  
Em outras palavras, muitas mulheres, para conseguirem articular melhor seus 
papéis de mãe e de trabalhadora remunerada, tiveram que assumir a responsabilidade pela 
decisão de ter menos filhos e assim ampliar as oportunidades para concretizar uma efetiva 
igualdade de gênero, contribuindo, em maior ou menor medida, na redefinição das relações 
sociais entre mulheres e homens, assim como nas atividades econômicas que contribuem 
para a renda familiar.  
[...] Contudo, ainda que as mulheres compartilhem cada vez mais com os 
homens o provimento da renda familiar com seu trabalho remunerado, não tem 
ocorrido um processo equivalente de mudança com relação a uma melhor 
distribuição entre homens e mulheres das responsabilidades familiares e das tarefas 
domésticas. Esses ritmos desiguais de mudanças demandam do Estado novos 
referenciais de políticas públicas voltados cada vez mais para o acesso das mulheres 
à cidadania, bem como à viabilização de sua participação na atividade econômica 
em condições mais igualitárias de oportunidades em relação aos homens, para que 
as responsabilidades familiares não restrinjam seu ingresso, permanência e 
ascensão no mercado de trabalho (Leone, Krein e Teixeira, 2017, p. 16). 
Em vista disso, é necessário um esforço maior por parte do Governo - de suas 
políticas públicas -, e das empresas, no sentido de disponibilizar mais creches e escolas -
inclusive de tempo integral -, bem como de serviços comunitários, para que as 
trabalhadoras e os trabalhadores com responsabilidades familiares possam exercer um 
trabalho decente/digno, sem serem discriminados, uma vez que, dependendo do grau de 
responsabilidades, haverá como consequência limites para o acesso a todos os níveis de 
educação, de formação e progressão na carreira profissional, já que na atualidade ainda 
existe "(...) uma ampla gama de problemas sociais, culturais e econômicos, que prejudicam 
todos e todas na sociedade, que nos impedem a partir de uma igualdade real de 
oportunidades tanto no âmbito educativo como do trabalho" (Pino Tortonda, Barriga 
Galeano e González Correa, 2019, p. 69)14. 
Portanto, esta situação que podemos identificar como de exclusão social marcada 
pelas desigualdades e discriminações entre os gêneros, no que se refere à inserção e à 
participação no mercado de trabalho, nega às mulheres trabalhadoras - desde o início de 
sua caminhada histórica na sociedade brasileira -, os mesmos direitos e garantias exercidos 
pelos trabalhadores masculinos, desconsiderando-se assim o respeito à sua dignidade 
enquanto ser humano, além de impedir sua plena cidadania.      
 
Discusión 
Destaca-se que a discussão da temática proposta no presente estudo segue ainda 
atual, pois o recorte histórico se inicia com o período da colonização imposta pela Coroa 
de Portugal, a partir de 1534, ao Brasil, identificando-se os modelos de relações sociais e 
familiares de características conservadoras e patriarcais sobre o papel ocupado pelas 
                                                          
13 Segundo o relatório da população mundial, realizado anualmente pelo fundo de Populações das Nações 
Unidas, agência da ONU, que foi divulgado em outubro de 2018, a taxa de fecundidade no Brasil é baixa e 
está em queda acelerada. A taxa é de 1,7, nível abaixo da reposição populacional que é de 2,2. 
14 Tradução livre. 
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mulheres, principalmente, no espaço privado e familiar. Ou seja, a elas foi negado a 
participação no espaço público, o que resultou - e ainda persiste - em diversas formas de 
desigualdades e discriminações que afetaram no passado, e ainda as afetam na sociedade 
contemporânea, como, por exemplo, no acesso à educação e na inserção no mercado de 
trabalho, seja ele formal ou informal, constatando-se que "(...) a maioria das produções 
publicitárias, informativas e culturais ainda hoje são influenciadas por uma educação 
patriarcal (...)" (del Pino Tortonda, Barriga Galeano e González Correa, 2019, p. 70)15. 
Tais desigualdades e discriminações apresentam ligação direta não apenas com as 
diferenças biológicas e reprodutivas entre homens e mulheres, mas dizem respeito também 
à falta de igualdade entre os gêneros, onde as relações sociais, culturais e de poder são 
marcadas pela superioridade masculina e pela inferioridade feminina.  
Por meio de consulta a diversas fontes bibliográficas e documentais mais recentes, 
constatou-se que as mulheres indígenas, negras e brancas, que viviam no Brasil, 
conseguiram de alguma forma assumir outros papéis, rompendo com o modelo tradicional 
aceito pelos europeus, passando a assumir responsabilidades familiares e atividades de 
trabalho na agricultura familiar, nas minas de ouro e diamantes, nos engenhos de açúcar, na 
produção de artesanato, na área da saúde, com o conhecimento de plantas medicinais, etc., 
uma vez que a combinação da formação social, racial  e cultura - diferente da europeia - 
favoreceu as mulheres, que conseguiram, de uma ou outra forma,  romper parte dos 
obstáculos que as impediam de atuar fora do espaço familiar. 
Assim, afirmamos que apesar de estarmos no século XXI, as desigualdades e 
discriminações - mesmo que proibidas legalmente - ainda são encontradas quando as 
mulheres buscam a inserção no mercado de trabalho, podendo se manifestar de várias 
maneiras.  
Com o auxílio das fontes bibliográficas, bem como das informações dos 
indicadores oficiais (IBGE, IPEA, ONU, dentre outros),  ficou demonstrado que sua 
participação no mundo do trabalho, por exemplo, é desigual em relação aos trabalhadores 
masculinos; muitas mulheres realizam atividades em ocupações tradicionalmente femininas; 
as diferenças salariais no setor privado são altas; em geral ocupam trabalhos precários, de 
baixa remuneração e de tempo parcial. 
Romper com a falta de igualdade entre os gêneros é fundamental, para que todas as 
mulheres brasileiras possam exercer um trabalho decente/digno com respeito à sua 
dignidade humana, para conquistarem na prática uma plena cidadania. 
 
Conclusões  
A partir da análise de alguns elementos históricos sobre a caminhada das mulheres 
no Brasil colonial, foi possível constatar inúmeras discriminações e desigualdades baseadas 
no sexo e no gênero, que negaram - e ainda negam - às trabalhadoras uma adequada 
inserção no mercado de trabalho, seja ele formal ou informal, caracterizado por um cenário 
de exclusão e de segregação feminina que prejudicou, e ainda prejudica, o exercício de sua 
plena cidadania.  
 
                                                          
15 Tradução livre. 
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            Todas as  concepções e restrições atribuídas aos papéis exercidos pelas mulheres 
indígenas, negras e brancas, nas relações sociais e familiares (comportamentos e atitudes), 
impediram durante mais de dois séculos uma inserção no mercado de trabalho 
(remunerado e de qualidade), nas mesmas condições que de maneira geral são garantidas 
aos trabalhadores masculinos, condicionando assim as tarefas e as responsabilidades 
apropriadas para cada um deles (homens e mulheres).    
  
Ao mesmo tempo, foi possível verificar que as mulheres, mesmo durante o período 
colonial, conseguiram, em alguns momentos, uma participação no mundo do trabalho que 
não estava limitada apenas às tarefas domésticas cotidianas que desempenhavam enquanto 
esposa, mãe ou irmã, e que faziam parte de seus vínculos familiares tradicionais, uma vez 
que, muitas delas conseguiram se inserir em atividades laborais voltadas para a agricultura, 
nas pequenas roças coloniais, produzindo gêneros alimentícios para as comunidades locais.  
    
Assim, a agricultura e o trabalho no campo foram espaços em que as mulheres 
estabeleceram suas tradições, garantindo uma produção de subsistência que alcançava 
várias cidades coloniais, com produtos que iam desde a criação de gado e aves à plantação 
de gêneros alimentícios, à produção de queijos, mel, aguardente, pães, dentre outras, além 
de atuarem também na área da saúde auxiliando na cura de doenças, por meio de seu 
conhecimento sobre as plantas e nos cuidados com a maternidade e o próprio corpo, pois 
o número de médicos e cirurgiões portugueses era insuficiente para atender às necessidades 
médicas da população colonial. 
 
Apesar de todas as dificuldades vivenciadas as mulheres no Brasil colonial, seguiam 
resistindo às formas de dominação historicamente impostas pelos portugueses, buscando 
espaços que lhe permitissem sobreviver neste modelo de sociedade patriarcal, estreitando 
relações, trocando conhecimentos e misturando culturas, apesar do sofrimento, da 
submissão e da violência física e psicológica, sobretudo àquela relacionada com a 
escravidão, conseguindo com sua força interior e capacidade procurar estratégias para 
resistir e enfrentar a tradição ocidental e o sistema patriarcal, encontrando no mundo do 
trabalho um espaço de mobilidade social. 
 
Portanto, a falta de igualdade de gênero foi e continua sendo, mesmo na sociedade 
contemporânea brasileira, um dos vários empecilhos que restringem as oportunidades de 
ocupação no mercado de trabalho e a capacitação profissional das mulheres, apesar da 
conquista de alguns avanços a partir do século XX, com sérias limitações, já que a 
comprovação de tal afirmação pode ser examinada por meio dos indicadores estatísticos 
referentes à População Economicamente Ativa e pela População Ocupada por Tipo de 
Atividade e Gênero, divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
nos últimos anos, que demonstram, até o momento, uma estratificação das ocupações, 
revelando um quadro de desigualdades bastante acentuado entre as mulheres e homens 
inseridos no mercado de trabalho. 
 
As discriminações e desigualdades praticadas contra as mulheres, em razão do 
gênero, tanto no passado colonial quanto na sociedade atual, ainda são visíveis. Por isso, 
exemplificativamente, elas ainda precisam reivindicar por direitos iguais, promoção de 
salários iguais, participação no sindicalismo, oportunidades iguais de acesso ao emprego e 
na progressão da carreira, direitos reprodutivos, entre outros importantes, que são 
reconhecidos formalmente pelo ordenamento jurídico brasileiro. Mas, não exercidos 
materialmente. 
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Por conseguinte, é necessário e urgente concretizar na prática a garantia da 
igualdade de gênero, sem a qual a igualdade de oportunidades e de tratamento no emprego 
e profissão continuarão inatingíveis para a maioria das mulheres. É fundamental a adoção 
de algumas estratégias, como: o diálogo social entre o Governo e as empresas, com as 
trabalhadoras e os trabalhadores e suas organizações sindicais, programas e políticas 
públicas - voltadas principalmente para o gênero feminino - que busquem atender às 
desvantagens enfrentadas pelas mulheres quando inseridas no ambiente de trabalho. 
 
A permanência das desigualdades e discriminações em razão do gênero se refletem, 
por exemplo, no valor dos salários, que em média é inferior de 20% a 25%, do que aquele 
pago aos trabalhadores masculinos, embora as mulheres brasileiras, nas últimas décadas, 
venham apresentando um maior grau de escolaridade. Além disso, as mulheres encontram 
maiores dificuldades para ter acesso a um emprego com jornada integral, em geral, pelo 
fato de suportarem quase que integralmente todas as responsabilidades familiares no 
espaço privado, o que dificulta sua formação e capacitação profissional, resultando em 
trabalhos precários, de tempo parcial, mal remunerados e de baixa qualificação.     
 
  Por isso, a disponibilidade de creches e escolas de tempo integral, além de serviços 
comunitários acessíveis a todas e todos os trabalhadores com responsabilidades familiares, 
podem auxiliar no enfrentando das discriminações, que seguem dificultando, em maior ou 
menor grau, o ingresso, a permanência e a ascensão no mercado de trabalho de milhões de 
trabalhadoras e, em alguns casos, também os trabalhadores masculinos.    
 
Finalmente, destaca-se que o progresso econômico, o desenvolvimento sustentável, 
a proteção social, o trabalho decente/digno, a segurança e o respeito integral e pleno à 
dignidade humana de todas e todos os trabalhadores poderão ser alcançados concretamente 
a partir do reconhecimento da importância e da efetiva prática da igualdade entre os 
gêneros, eliminado-se assim os obstáculos que se apresentam quando inseridos no mercado 
de trabalho, para que possam exercer todos os seus direitos sem nenhum tipo de limitação 
ou discriminação, devido ao sexo e ao gênero, assegurando-se a convivência e a 
participação social no mundo do trabalho para as mulheres e os homens, em respeito às 
suas diferenças.     
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